
Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar - Sala 1509/1512 – Centro - RJ – Rio de Janeiro - CEP:20021-290
www.joaobarbosaadvass.com.br

2884237- C3/ 2023-00462/ INVALIDEZ

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 10ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE/PB

 

 

 

Processo: 0806057-04.2023.8.15.0001

                                                 SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, empresas 
seguradoras previamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada, por seus 
advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove 
MARCELO DOS SANTOS SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem mui 
respeitosamente, à presença de V. Ex.ª, em cumprimento ao referido despacho de fls., expor para ao final 
requerer o que se segue:

QUESTÃO PREJUDICIAL DE MÉRITO

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO – SÚMULA 405 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 

Inicialmente, mister ressaltar que o prazo prescricional para ajuizamento da presente ação é de três anos, segundo 
preceitua artigo 206, § 3º, IX, do Código Civil1, sendo este prazo ratificado pelo Superior Tribunal de Justiça desde 
2009 através da Súmula 4052.

Deste modo, verificou-se no caso em epígrafe a ocorrência da prescrição da pretensão da parte Autora ao 
recebimento do Seguro, considerando o sinistro ter acontecido em 09/06/2019, sendo a presente ação distribuída 
somente em 06/03/2023, cabendo assinalar que no caso em tela não houve causa interruptiva ou suspensiva do 
aludido prazo.

No caso específico dos autos, o fato gerador da pretensão ocorreu na data em que o sinistro ocorreu, 
considerando que não houve requerimento administrativo nem tampouco comprovação de que a vítima 
necessitou de tratamento médico durante certo período para que o marco inicial da prescrição fosse deslocado 
para a suposta data da “ciência inequívoca da invalidez”3.

Avesso a este raciocínio, nota-se pela documentação acostada pela parte autora, a inexistência de mínima prova 
indiciária que comprove tratamento com fins à consolidação da sua lesão neste longo lapso temporal, sendo 
possível concluir que a vítima manteve-se inerte todo este tempo até que fosse ajuizada a presente ação.
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Pelo exposto, a Ré requer seja extinto o feito com resolução do mérito, com fulcro no art. 487, inciso II do Código 
de Processo Civil c/c 206, § 3º, inciso IX do Código Civil, por absolutamente prescrita a pretensão autoral.    

DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA – DISTORÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA 278 DO STJ 

Não assiste razão a parte Autora na tentativa de adequar seu caso à hipótese de afastamento da prescrição em 
razão da aplicação da súmula 278 do STJ, visto que, em situação diametralmente oposta do que é alegado, 
percebe-se pelos documentos dos autos que a vítima não submeteu-se a tratamento permanente e contínuo com 
vistas a recuperação da lesão acometida em virtude do acidente.

Corroborando com o alegado, somente são juntados na exordial documentos médicos da época em que o mesmo 
sofreu acidente, deixando de acostar laudos que comprovem que este ficou em tratamento contínuo até a 
suposta ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez4. 

Imperioso ressaltar que o simples fato da parte Autora se submeter a uma nova perícia, não pode dar ensejo à 
renovação do prazo prescricional, sob pena de esvaziar o instituto da prescrição, tornando a ação de cobrança de 
seguro DPVAT, imprescritível, mormente por se tratar de um seguro cuja uma das coberturas é a invalidez 
permanente.

Forçoso assinalar que a simples alegação de que a “ciência inequívoca” se deu tanto tempo após o fato, abrirá 
precedentes para que, qualquer indivíduo ajuíze demandas no judiciário com sua pretensão prescrita, bastando 
apresentar um novo laudo do IML, alegando que sua ciência se deu nesta data.

Ademais, não é crível nem verossímil que, após ter sofrido um acidente que resultou graves lesões e sequelas 
permanentes, conforme alega o Requerente, após o decurso de tanto tempo é que tenha se dado conta do 
verdadeiro efeito das lesões sofridas e suas consequências.

Não bastasse isso, a própria prova técnica produzida nos autos afasta a tese autoral, ao consignar que a 
incapacidade permanente era de fácil constatação, que a ciência da invalidez ocorreu aproximadamente em 
dezembro de 2019 e que todo o tratamento médico já havia sido concluído, circunstâncias que evidenciam a 
inexistência de qualquer causa apta a postergar o termo inicial do prazo prescricional.

CONCLUSÃO

Diante desse contexto, resta evidenciado que a pretensão autoral encontra-se irremediavelmente prescrita. Isso 
porque o próprio laudo pericial atesta que a incapacidade permanente era de fácil constatação, que a ciência 
inequívoca da invalidez ocorreu aproximadamente em dezembro de 2019 e que o tratamento médico já se 
encontrava encerrado naquela ocasião, inexistindo qualquer elemento capaz de justificar o deslocamento do 
termo inicial da prescrição para momento posterior. 

Assim, considerando que a presente demanda somente foi ajuizada em 06/03/2023, quando já ultrapassado o 
prazo trienal previsto no art. 206, § 3º, IX, do Código Civil, impõe-se o reconhecimento da prescrição da pretensão, 
com a consequente extinção do processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487, II, do Código de 
Processo Civil.

 

Nestes Termos,
 Pede Deferimento,

Campina Grande, 05/08/2026.

SUELIO MOREIRA TORRES
OAB/PB 15477

 


